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Código de validação: F0F13005E7

Dispõe sobre o horário de funcionamento do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e dá
outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo vista a decisão proferida na sessão
plenária administrativa ordinária do dia de 16 de dezembro de 2020;
CONSIDERANDO a competência privativa dos tribunais para dispor sobre o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e
administrativos, segundo o artigo 96, I, "a", da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO o disposto no § 5º do art. 87 da Lei Complementar n. 14, de 17 dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização
Judiciárias do Estado do Maranhão);
CONSIDERANDO o Acórdão proferido nos autos do Processo n. 0004050-98.2020.2.00.0000 do Conselho Nacional de Justiça, que versa,
entre outras, acerca do expediente dos órgãos jurisdicionais,
RESOLVE:
Art. 1º O horário de funcionamento do Poder Judiciário do Estado do Maranhão é de segunda a sexta-feira, das 8h (oito horas) às 15h (quinze
horas), com atendimento ao público de 8h (oito horas) às 13h (treze horas).
Parágrafo único. Fica assegurado o funcionamento do regime de Plantão Judicial, visando ao atendimento de demandas do público externo e/ou
urgentes, conforme estabelecido em regras próprias.
Art. 2º A critério da Administração, as unidades que, pela natureza e especificidade da atividade, necessitem de horário especial, poderão
funcionar em período que ultrapasse o definido no art. 1º desta Resolução.
Art. 3º O art. 2º da Resolução n. 41, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre o controle de frequência dos servidores, passa a vigorar com
seguinte redação:

“ Art. 2º Os registros de início e encerramento da jornada de trabalho poderão ser feitos entre as 08h (oito horas) e 15h (quinze horas), de
segunda a sexta-feira.
Parágrafo único. São concedidos quinze minutos de tolerância diários para o registro da frequência no sistema informatizado de ponto,
que poderá ser utilizado no início e/ou no fim da jornada de trabalho do servidor.”

Art. 4º O caput do art. 1º da Resolução n. 59, de 30 de dezembro de 2010, que regulamenta a GAJ, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 1º A opção pela Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ, exclusiva dos servidores efetivos ou estáveis, implicará,
obrigatoriamente, ao regime de trabalho de sete horas diárias ininterruptas, comprovadas por meio de dois registros de frequência no
sistema de ponto eletrônico.”

Art. 5º Fica revogada a Resolução n. 20, de 13 de dezembro de 2006.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor em 1º de abril de 2021.
PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO MARANHÃO , em São Luís, 18 de janeiro de 2021.

Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 3954
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